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I. AUTORIDADES

Para este período, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007.  Segundo o previsto no artigo 28 de seu Regulamento, nessa mesma data o Conselho elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto à Organização dos Estados Americanos (OEA).  As demais autoridades da Comissão serão eleitas em sua primeira sessão.
Em sua primeira sessão realizada em 23 de agosto de 2007, a Comissão elegeu como primeiro Vice-Presidente o Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, Representante Alterno da Missão Permanente da Argentina junto à OEA, e, como Segunda Vice-Presidenta, a Senhora Keltie Patterson, Representante Alterna da Missão Permanente do Canadá junto à Organização.

II. MANDATOS

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1.
Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente.

2.
Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta.  Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.


Cabe também recordar que, segundo o artigo 13, as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo precisar seu mandato em cada caso.


Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na mencionada sessão de 12 de julho de 2007, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP terá a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Distribuição de mandatos conferidos pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc.4238/07 rev. 2):


1.
AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes


2.
AG/RES. 2263 (XXXVII-O/07), Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência


3.
AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07), Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional


4.
AG/RES. 2265 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana


5.
AG/RES. 2266 (XXXVII-O/07), Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas:  Apoio ao processo das REMJAS


6.
AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), Direito à verdade


7.
AG/RES. 2271 (XXXVII-O/07), A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo


8.
AG/RES. 2275 (XXXVII-O/07), Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção


9.
AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07), Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância


10.
AG/RES. 2277 (XXXVII-O/07), Deslocados internos


11.
AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07), Promoção do Tribunal Penal Internacional


12.
AG/RES. 2280 (XXXVII-O/07), Defensores de Direitos Humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas


13.
AG/RES. 2281 (XXXVII-O/07), Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


14.
AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07), Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão


15.
AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07), Situação do Instituto Indigenista Interamericano


16.
AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07), Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado


17.
AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07), Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”


18.
AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07), Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

19.
AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia


20.
AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias


21.
AG/RES. 2290 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


22.
AG/RES. 2291 (XXXVII-O/07), Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas


23.
AG/RES. 2292 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos


24.
AG/RES. 2293 (XXXVII-O/07), Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário


25.
AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


26.
AG/RES. 2295 (XXXVII-O/07), As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares


27.
AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas


28.
AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07), Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16)


29.
AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados Membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)


30.
AG/RES. 2350 (XXXVII-O/07), Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas, princípios e propósitos essenciais constantes da Carta da OEA e do Direito Internacional para preservar e fortalecer a paz continental


31.
Observações e recomendações sobre os seguintes Relatórios Anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA):



a)
Comissão Jurídica Interamericana (CJI)



b)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)



c)
Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)



d)
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


Neste Plano de Trabalho foram incluídos os mandatos descritos anteriormente atribuídos à CAJP, as atividades a executar e as áreas responsáveis, juntamente com o projeto de calendário de reuniões destinadas ao seu cumprimento. 


Trata-se de um documento em que iremos incorporando as modificações aprovadas pela própria Comissão, ou que sejam necessárias de acordo com o avanço das tarefas conferidas, a fim de assegurar os melhores resultados. 


Este Plano servirá de estrutura geral para os trabalhos da Comissão no período 2007-08 e é apresentado nesta ocasião para sua consideração.


Roberto Álvarez,


Embaixador, Representante Permanente da República Dominicana


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(2007-2008)

	RESOLUÇÃO
	ATIVIDADES
	ÁREA RESPONSÁVEL

	AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07)

Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos

Estados Partes


	Propor ao CP os indicadores de progresso a ser empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório.

-
Para sua posterior aprovação.

-
O mais tardar no terceiro trimestre de 2007.

-
Levando em conta, entre outras, as contribuições do IIDH.

Nota: Somente a partir da aprovação dos indicadores de progresso por parte do CP começa a correr o prazo para a apresentação dos relatórios nacionais de andamento que os Estados devem apresentar.

Grupo de Trabalho: 
Os integrantes devem ser eleitos na AG.

Poderá reunir-se cada 6 meses por cinco dias na sede da OEA.

Relatórios dos Estados Partes e do Grupo de Trabalho serão apresentados ao CIDI.

Relatório anual do Grupo de Trabalho à CAJP - CIDI – AG.


	CIDH

CAJP - CIDI



	AG/RES. 2263 (XXXVII-O/07)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência


	Criar um fundo específico de contribuições voluntárias administrado pela Secretaria-Geral, denominado “Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”, a fim de complementar o financiamento das atividades da Comissão e de sua Secretaria Técnica, bem como para a participação dos representantes designados pelos Estados Partes que, por circunstâncias especiais, não possam financiar essa participação.

Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional (ODI), a Secretaria Técnica da Comissão, continue prestando apoio aos trabalhos confiados à Comissão.

Apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	SG

SG/ODI

SG/ODI/CAJP



	AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07) 

Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional


	· ODI:

· Continuar a execução das ações enumeradas no Programa.

· Continuar realizando as Jornadas de Direito Internacional.

· Continuar realizando o Curso de Direito Internacional.

· Prestar apoio às atividades destinadas ao melhor conhecimento do Direito Internacional, com especial ênfase no Sistema Interamericano.

· Prestar apoio às atividades relativas à divulgação da informação jurídica e à situação das assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na SG, mediante publicações, meios eletrônicos e a Internet, em todos os idiomas oficiais da OEA.

· Continuar realizando workshops sobre temas de interesse em matéria de Direito Internacional dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA e da Secretaria-Geral e ao público em geral.

· Empreender os melhores esforços para divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino no Hemisfério.

· Desenhar um curso geral modelo sobre o Sistema interamericano.

O Conselho Permanente deve dar acompanhamento ao cumprimento desta resolução e informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	ODI

CAJP/CP



	AG/RES. 2265 (XXXVII-O/07) 

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana


	Considerar o Relatório Anual da CJI à Assembléia Geral e apresentar as observações e recomendações formuladas pelos Estados membros sobre o mesmo.

O Conselho Permanente deve informar sobre o cumprimento desta resolução a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	CAJP

CP



	AG/RES. 2266 (XXXVII-O/07) 

Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas: Apoio ao processo das REMJAs


	· CP:

Convocar, antes da realização da REMJA-VII, as seguintes reuniões:

· Terceira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição;

· Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA;

· Reunião de Especialistas Forenses;

· Quinta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético;

· Reunião Técnica para elaborar um projeto de documento abrangente sobre o processo das REMJAs, a ser submetido à consideração da REMJA-VII, em conformidade com o Capítulo X. 2 das “Conclusões e Recomendações da REMJA-VI”.

· As reuniões pertinentes do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição;
· A Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII).
Informar sobre o cumprimento desta resolução a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	CP/SG/Escritório de Cooperação Jurídica (OCJ)

CP/CAJP/OCJ

	AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07) 

O direito à verdade


	A CIDH continuará trabalhando na elaboração de um relatório para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema.

O Conselho Permanente dará acompanhamento a esta resolução e apresentará um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.  MACROBUTTON  Portuguese 
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	CIDH

CP



	AG/RES. 2271 (XXXVII-O/07) 

A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo


	· CP:

Realizar consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, com a finalidade de concluir o processo de elaboração das recomendações previsto na resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), “Proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo por parte dos Estados membros”

-
Tendo recebido o documento “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), elaborado pela CIDH.

Considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas.

-
Com base no documento CP/doc.4117.

-
Com base nos resultados das consultas com o CICTE e os Estados membros.

-
Para a consideração da AG.

· CIDH:

Informar o Conselho Permanente sobre a conveniência de realizar um estudo de acompanhamento (parágrafo dispositivo 4).

Informar sobre o cumprimento desta resolução a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	CP

CP

CIDH

CP



	AG/RES. 2275 (XXXVII-O/07) 

Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
	Não há mandatos específicos para a CAJP.

O Conselho Permanente deve apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
	CP

	AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07) 

Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância


	· Grupo de Trabalho: 

· Continua as negociações, levando em conta os avanços refletidos no documento CP/CAJP-2357/06 rev.7, “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo adotar ao iniciar suas atividades.

· Continua promovendo as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e insta a que estes continuem enviando suas contribuições por escrito para a consideração do Grupo. 

· Continua recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.

Reiterar os mandatos conferidos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 de sua resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).

A Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do ODI, continua prestando apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

O Conselho Permanente dá acompanhamento a esta resolução e apresenta um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o seu cumprimento.


	GT

CEJA/CIDH

CIDH/ODI

GT/CAJP/CP

	AG/RES. 2277 (XXXVII-O/07) 

Deslocados internos
	Não há mandatos específicos para a CAJP.

Encarrega o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar pertinente a esta resolução. 
	CAJP/CP

	AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07) 

Promoção do Tribunal Penal Internacional


	· CP:

Realizar uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional, a qual inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Estados membros na qual sejam tratadas as recomendações constantes do relatório CP/doc.4194/07.

-
Com o apoio do Escritório de Direito Internacional

-
Convidar o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais, ONGs (a que cooperem e participem nesta sessão de trabalho).

· SG:

Designar um ponto de contato para considerar a celebração de um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Informar os Estados membros a respeito antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· CJI:

Elaborar uma legislação modelo sobre cooperação dos Estados com o Tribunal Penal Internacional para encaminhamento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

-
Com base na informação recebida e atualizada proporcionada pelos Estados membros.

-
Com base nas recomendações constantes do relatório CP/doc.4194/07.

-
Conforme as legislações de cooperação existentes.

-
Levando em conta os diferentes sistemas jurídicos que existem no Hemisfério.


	CP

SG

CJI

	AG/RES. 2280 (XXXVII-O/07) 

Defensores dos Direitos Humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas


	· CIDH:

-
Continuar intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da ONU sobre os Defensores de Direitos Humanos. 

-
Incluir em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos da CIDH.

O Conselho Permanente informará a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	CIDH

CP

	AG/RES. 2281 (XXXVII-O/07) 

Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)
	· CAJP:

Incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA

-
para considerar a busca de formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro, levando em conta as recomendações e conclusões da REMJA sobre a matéria.
	CAJP/CEJA/ODI

	AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07) 

Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão


	· CP:

-
Continuar a estudar o tema, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da REMJA-VI (doc.24/06 rev. 1), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias (GAPECA/doc.4/03). 

-
Considerar a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes na matéria e a viabilidade de elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento dos reclusos.

-
Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

· CIDH:
Informar sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério.


	CAJP/CP

CIDH/CAJP

	AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07) 

Situação do Instituto Indigenista Interamericano


	· CP: 

Criar um Grupo de Trabalho no âmbito da CAJP

-
Constituído pelos países integrantes do III e dos demais Estados membros que desejem participar para:

-
Estudar a situação do III com o propósito de apresentar recomendações sobre seu futuro (levando em conta as propostas de seu Diretor-Geral, bem como as contribuições que os representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil encaminharem por escrito, em conformidade com as Diretrizes).

-
Considerar a proteção e aproveitamento do acervo histórico e documental do III.

-
Informar os resultados à CAJP no segundo semestre de 2007, a fim de que o CP adote as decisões pertinentes.

Informar sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões. 


	CP

CP

	AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07) 

Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado


	· Peritos:

Continuar com os trabalhos preparatórios em matéria de proteção ao consumidor

-
Com vistas a finalizar propostas de convenção e leis modelo sobre o tema

-
Iniciar os trabalhos preparatórios com base nas propostas de projeto de instrumentos em matéria de registros eletrônicos em matéria de garantias mobiliárias apresentados pelos Estados membros.

· Estados membros:

Completar trabalhos preparatórios mediante grupos de peritos

Auspiciar reuniões adicionais de peritos para finalizar as convenções e outros instrumentos da CIDIP-VII.

· ODI:

-
Continuar prestando seu apoio ao processo.

-
Procurar recursos externos para financiar os trabalhos preparatórios e   trabalho final da Conferência.

· CP:

Fixar data para a realização da CIDIP-VII

· Mediante conferências diplomáticas separadas, se for necessário.

Dar seguimento a esta resolução e apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
	ODI

CP



	AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07) 

Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”


	Estabelecer um grupo de trabalho encarregado de elaborar um Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”.

Convidar as organizações, órgãos especializados e entidades competentes do Sistema Interamericano e os Estados membros a encaminhar suas contribuições relevantes para os trabalhos do grupo de trabalho encarregado de elaborar o Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”.

Incentivar o Banco Interamericana de Desenvolvimento (BID) a que conclua seu estudo e informe sobre o problema do sub-registro e a promoção do Direito à Identidade na região.

· SG:

Elaborar uma proposta de Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, que considere as diretrizes da resolução. 

Apresentar um relatório sobre os avanços na aplicação do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a Cooperação em Matéria de Registro do Cidadão” 

-
No segundo semestre de 2007

· IIN:

Manter informado o CP sobre os avanços e obstáculos na região.

· CP:

Continuar apoiando as tarefas que são levadas a cabo no âmbito do Memorando. 

Informar sobre o cumprimento desta resolução.
	CAJP/SG

GT/SG

GT/SG

SG

SG

IIN

CP

	AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07) 

Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação


	Realizar uma sessão especial

-
De dois dias de duração

-
Com vistas a aprofundar o estudo da jurisprudência internacional existente relativa ao tema constante do artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos

-
Incluir na ordem do dia: demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão e o tema do artigo 11 da Convenção

-
Incluir entre os convidados os membros da Corte e da CIDH, o Relator Especial e peritos dos Estados membros

Informar sobre as conclusões e recomendações emitidas pelos peritos nessa sessão especial em outubro de 2006.

· A fim de fazer o acompanhamento do tema

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	CAJP/Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH

CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão

CP/CIDH

	AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07) 

Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia


	· CIDH / Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão e Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, da Subsecretaria de Assuntos Políticos (SAP):

Realizar um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos a liberdade de buscar, receber e divulgar informação pública, com base no princípio de liberdade de expressão.

Elaborar um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública.

-
Com base no relatório da sessão especial

-
Levando em conta o relatório do Presidente do CP sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06)

-
Levando em conta as contribuições dos Estados membros, da Relatoria Especial da CIDH, da CJI, do ODI, do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, dos órgãos, organismos e entidades interessados da OEA e de representantes da sociedade civil

· ODI:

Elaborar um estudo com recomendações sobre o tema do acesso à informação e a proteção de dados pessoais

-
Com base nas contribuições dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como nos trabalhos preparatórios realizados na sessão especial da CAJP sobre a matéria.

Assistir o CP nos trabalhos da CAJP.

· SG:

Promover a realização de seminários, workshops e outros eventos e atividades destinados a prover à cidadania e à administração pública o acesso à informação pública.

· AICD

Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.
· CJI:

Prosseguir realizando estudos sobre a proteção de dados pessoais

-
Com base na legislação comparada

· Realizar uma atualização do estudo “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” de 2000

· Levando em conta os diversos pontos de vista sobre o tema

-
Para o qual elaborará e distribuirá aos Estados membros, com o devido apoio da Secretaria-Geral, um novo questionário sobre o tema.

· CP

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	CIDH / Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão/ Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade da SAP

ODI

SG

AICD

CJI

CP

	AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07) 

Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias


	· SG:

Dar seguimento no biênio 2008-09 ao Plano de Trabalho do Programa, apresentado pelo Secretário-Geral da OEA, em 13 de fevereiro de 2007, mediante o documento CP/CAJP-2456/07. 

-
Em conformidade com o disposto no parágrafo V (A) do Programa

-
Com a colaboração dos órgãos, organismos e entidades da OEA

· CAJP:

Convocar sessões especiais

-
No primeiro semestre de 2008 e 2009

-
Conforme estabelecido no Programa Interamericano

-
Com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil 

-
Com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa.

Convocar os órgãos, organismos e entidades da OEA

-
Periodicamente e segundo pertinente

-
A fim de facilitar um diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à Organização pelo Programa Interamericano.

· ODI:

Divulgar o Programa

· AICD:

Reforçar a comunicação e a coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outros órgãos, organismos e entidades pertinentes e que, neste contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005.

· CIDH:

Apresentar ao CP relatórios sobre a situação

· Antes do Trigésimo Oitavo e Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões da AG.

· CP:

Constituir um fundo específico de contribuições voluntárias para contribuir ao financiamento das atividades em apoio a este programa.

Informar a Assembléia Geral, em seus Trigésimo Oitavo e Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões sobre o cumprimento desta resolução.

	SG

CAJP/ODI

CAJP/ODI

ODI

AICD

CIDH

CP

	AG/RES. 2290 (XXXVII-O/07) 

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


	· CAJP:

Programar reuniões a fim de manter um diálogo com os membros da CIDH.

Realizar uma sessão especial (segundo semestre de 2007)

-
Na qual a CIDH ilustre as modificações a seu Regulamento, a sua aplicação e alcance

-
Poderão participar representantes da sociedade civil em conformidade com as diretrizes

· CIDH 

Apresentar, para o conhecimento dos Estados membros, um relatório detalhado do período extraordinário de sessões realizado de 19 a 23 de julho de 2004 no México, com a participação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

Continuar participando, por meio de seus membros, no diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).

· CP

Continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo dos recursos financeiros alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização.

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	CAJP/CIDH

CAJP/CIDH

CIDH

CP/CAAP

CP/CIDH

	AG/RES. 2291 (XXXVII-O/07) 

Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos  mandatos derivados das Cúpulas das Américas


	· CP/CAJP/CIDH/Corte

Continuar o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, iniciado no âmbito da CAJP, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria, sobre os principais desafios que enfrenta o Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério; as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.

Continuar analisando, principalmente por meio da CAAP, os meios para conseguir o financiamento adequado dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.

Apoiar as iniciativas que empreenderem a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos.

Instar os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.

Continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros.

Continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto.

Solicitar à Corte e à CIDH que:

· continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas que aprovarem com as disposições de seus próprios Estatutos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e

· continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.

Dar acompanhamento a esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

· CAJP:

Realizar o diálogo sobre o funcionamento do sistema, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte.

-
Definir a agenda dessa reunião no mínimo com dois meses de antecipação. 


	CP/CAJP/CIDH/Corte

CP/CAAP

CP/CAAP/CIDH/Corte

CP/CAAP

CP

CP

CAJP/CIDH/Corte

CP

CAJP/CIDH

	AG/RES. 2292 (XXXVII-O/07)

Observações e recomendações sobre o Relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos


	· CP/CAJP:

Continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração:

· o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”

· a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos

· as reformas regulamentares da Corte  e da CIDH

· a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte.

Continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte por parte dos Estados membros.

Continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte. 

Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema.

Informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento da resolução no próximo período ordinário de sessões. 
	CAJP/Corte

CAJP/Corte

CP/CAAP

CAJP

CP/Corte



	AG/RES. 2293 (XXXVII-O/07) 

Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário


	· CJI:

Elaborar e propor leis modelo que apóiem os esforços empreendidos na implementação de obrigações derivadas de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário e apresentar um relatório sobre os avanços registrados antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

-
Com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o CICR

· ODI:

Continuar organizando cursos e seminários

-
Em coordenação com o CICR

-
No âmbito da CAJP

-
Dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA e da SG e ao público em geral

-
Com o objetivo de promover o conhecimento e respeito do Direito  Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas, incluindo as medidas para sua efetiva implementação

· CAJP:

Realizar uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário incluindo um segmento de diálogo de alto nível antes da AG

-
Com o apoio do ODI e a colaboração do CICR

· CP

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

Nota:
Haverá uma Oitava Reunião dos Estados Partes da Convenção de 18 a 22 de novembro de 2007 e uma XXX Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho.
	CJI

ODI

CAJP/ODI/CICR



	AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07) 

Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


	· GT/DADIN:

Continuar suas reuniões de negociação para a busca de consensos

-
A fim de terminar a elaboração do projeto de Declaração

-
Com base no documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” 

-
Levando em consideração o “Compêndio de Propostas de Negociação na Busca de Consenso Realizadas pelo Grupo de Trabalho” 

-
Levando em conta os demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.

Realizar uma sessão de dois dias de duração na sede da OEA (setembro-outubro 2007)

-
Antes da 11° reunião de negociações para a busca de consensos

-
Com o objetivo de levar a cabo um processo de reflexão sobre o projeto de Declaração

Realizar até três reuniões de negociação de até cinco dias de duração cada uma (outubro 2007-março 2008)

-
Pelo menos uma delas na sede da OEA.

· CP:

Realizar uma sessão extraordinária

-
No dia seguinte ao da sessão especial do GT

-
Para receber os resultados e recomendações emanados da sessão especial do Grupo por parte do Presidente do mesmo e da Diretoria do Conclave dos Povos Indígenas 

-
Considerar as recomendações para fortalecer o processo de negociação

-
Com a presença dos povos indígenas

Dar acompanhamento a esta resolução e apresentar à próxima Assembléia Geral um relatório sobre seu cumprimento.

· ODI:

Continuar prestando seu apoio ao processo


	GT/DADIN

CP

ODI

	AG/RES. 2295 (XXXVII-O/07) 

As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares


	Não contém mandatos específicos para a CAJP

Dar acompanhamento à resolução.


	CP

	AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07) 

Proteção dos solicitantes da condição  de refugiado e dos refugiados nas Américas


	· CAJP:

Organizar uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional dos Refugiados

· ODI:

Apoiar com a colaboração do ACNUR

· CP

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	CAJP/ODI

ODI

CP



	AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07) 

Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)


	· CP, por intermédio da CAJP:

Apresentar uma proposta que defina:

a)
a estrutura, natureza jurídica e financiamento da Secretaria Técnica, que funcionaria com contribuições voluntárias; e

b)
o seguimento substantivo do Programa

-
Em consulta com a CAAP

-
Para sua aprovação no último trimestre de 2007 por parte do CP.

Dar acompanhamento a esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões. 


	CP/CAJP/CAAP/ODI

CP



	AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07) 

Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos  Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)


	· CAJP:

Considerar convidar as instituições objeto desta resolução a participar do diálogo a ser levado a cabo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.

· CP

Dar acompanhamento a esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões. 


	CAJP

CP/CAJP

	AG/RES. 2350 (XXXVII-O/07) 

Obrigações dos Estados membros de respeitar as normas, princípios e propósitos essenciais constantes da Carta da OEA e do Direito Internacional para preservar e fortalecer a paz continental


	· CAJP:

Manter o tema na agenda e levar em conta o relatório da sessão especial sobre “Os Princípios de Direito Internacional contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos” (CP/CAJP-2479/07).
· SG:

Prestar apoio para o cumprimento desta resolução e apresentar um relatório ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
	CAJP/ODI

SG/ODI




	CALENDÁRIO DE REUNIÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(Agosto 2007 - Março 2008)



	MÊS
	DIA
	ATIVIDADES

	AGOSTO

2007
	23

30


	· Início de atividades 

Eleição de Vice-Presidências

Metodologia

Apresentação do Projeto de Plano de Trabalho

· Instalação de Grupos de Trabalho 

· Planejamento das sessões especiais e de trabalho da CAJP:

AG/RES.   2293   Direito Internacional Humanitário

AG/RES.   2279   Tribunal Penal Internacional

AG/RES.   2296   Refugiados

AG/RES.   2289   Trabalhadores migrantes

AG/RES.   2281   Diálogo com o CEJA

AG/RES.   2287   Liberdade de pensamento e  expressão

AG/RES.   2291   Diálogo conjunto com a CIDH e  a Corte 

AG/RES.   2290   Modificações ao Regulamento da CIDH



	SETEMBRO

2007
	13

20


	· Recebimento de propostas para a organização das sessões especiais da CAJP 

· Comentários sobre ações a seguir com respeito às seguintes resoluções que contêm mandatos específicos para a CAJP:

AG/RES.    2339   Década Pessoas com Deficiência 

AG/RES.    2271   Direitos humanos e terrorismo 

AG/RES.    2283   Pessoas detidas 

AG/RES.    2288   Acesso à informação pública 

AG/RES.    2262   Protocolo de San Salvador 

AG/RES.    2267   Direito à verdade

AG/RES.    2280   Defensores dos direitos humanos

· Continuação da preparação de sessões especiais

· Comentários sobre ações a seguir com respeito às seguintes resoluções que não contêm um mandato específico para a CAJP:

            AG/RES.    2345   Ombudsmen

            AG/RES.    2277   Deslocados internos

            AG/RES.    2295   Pessoas desaparecidas

	OUTUBRO 

2007
	18

25


	· AG/RES. 2290   Sessão especial sobre modificações ao Regulamento da CIDH

· Continuação da preparação das sessões especiais 

· AG/RES.  2275   Corrupção

· AG/RES.   2266   REMJA

· AG/RES.   2283   Pessoas detidas



	NOVEMBRO 2007
	15

29/30
	· Continuação da preparação das sessões especiais 
· Apresentação do ODI sobre o tema de autoridades centrais
· AG/RES. 2288    Acesso à informação pública

· AG/RES. 2291   Aprovação da agenda para o Diálogo Conjunto CIDH e Corte

· Processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos

· AG/RES.  2287   Sessão Especial Liberdade de Pensamento e Expressão


	JANEIRO 

2008


	24

25

28

29
	· Curso conjunto CICR (TODO O DIA)

· AG/RES.  2293   Sessão Especial Direito Internacional Humanitário 

· AG/RES.  2279   Sessão Especial Tribunal Penal Internacional  

· AG/RES.  2296   Sessão Especial Refugiados 

	FEVEREIRO 2008
	14

28


	· AG/RES.  2289  Sessão Especial Trabalhadores Migrantes  DIA)

· AG/RES. 2239  Relatório do ODI sobre Programa Interamericano Direito Internacional

· AG/RES. 2265  Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)


	
MARÇO

2008
	13

27

28


	· Apresentação de projetos de resolução

· AG/RES.  2265   CIDIP

· AG/RES. 2281    Diálogo com o CEJA

· AG/RES.  2292   Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (manhã)

· AG/RES.  2290   Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos  (tarde)

· AG/RES.  2291   Diálogo Conjunto CIDH e Corte 
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